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Instituída a partir da lei n. 2976, de 26 de novembro de 1956, a SPVERFSP — 
Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Região da Fronteira Sudoeste do 
País — fora criada para “elevar o padrão de vida das populações da região e a integrá-la na 
economia nacional”. Sua área de abrangência era a região de fronteira dos estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Mato Grosso com os países vizinhos, além dos 
municípios de Pelotas e Rio Grande, do Estado do Rio Grande do Sul. Em geral, foi um 
organismo de atuacão apagada, o que contribuiu para que em 1967, cumprindo-se o Decreto-
Lei n. 301, de 28 de fevereiro, o organismo regional fosse incorporado pela SUDESUL — 
Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul. Embora inicialmente a SUDESUL 
tenha mantido a mesma área de atuação da SPVERFSP, ainda em 1967 a área sob sua 
responsabilidade foi modificada para a totalidade da Região Sul do Brasil. Estas mudanças 
ocorreram no seio de um movimento de potencialização dos organismos regionais, no início 
do período auge do desenvolvimento regional brasileiro pautado na presença do Estado como 
agente planejador. Ainda que a SUDESUL tenha atuado durante 23 anos na formulação, 
coordenação e orientação de projetos que visavam o desenvolvimento econômico da Região 
Sul do Brasil, foi durante o período do governo Médici que a autarquia realizou a maior parte 
dos estudos à cerca da região superintendida e de formulação da sua política de planejamento. 
Na esfera política, durante esta década — de crescimento econômico e aprofundamento da 
industrialização — aumentava a repressão e endurecia a Ditadura Militar. Durante o governo 
Figueiredo, em razão da crise fiscal e financeira do Estado e da centralização — na esfera 
federal — do poder decisório do desenvolvimento regional, a autarquia perdeu poder político 
e capacidade de atuação, que vieram a ser recuperados por um breve momento após a 
redemocratização. Todavia, acabou sendo extinta pela Medida Provisória n. 151, de 15 de 
março de 1990, no governo Collor, com o início do período hegemônico da ideologia 
neoliberal. Nesse contexto, o objetivo deste trabalho é estudar, no período de 1956 a 1989: i) 
o entendimento da SUDESUL sobre o papel da economia da Região Sul dentro da economia 
nacional; ii) quais eram as estratégias da autarquia no processo de planejamento; e iii) quais 
foram as suas concepções de desenvolvimento. A metodologia é bibliográfica, em fontes 
primárias, como documentos das superintendências e o conjunto de leis e decretos da 
República. Estas fontes foram coletadas: no Rio de Janeiro (Biblioteca Nacional, Biblioteca 
do Ministério da Fazenda, e Arquivo Nacional); em Brasília (bibliotecas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal e no Arquivo Nacional — na coleção do Ministério do 
Interior); em Florianópolis (na biblioteca da UFSC, na Biblioteca Pública Estadual e no 
Arquivo Público do Estado de Santa Catarina); em Porto Alegre (nas bibliotecas do BRDE, 
FEE e UFRGS); em Curitiba (na Biblioteca Pública do Estado do Paraná); e no site do Senado 
Federal. 
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